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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

Aos
Administradores da
Campanha Latino Americana pelo Direito à Educação
São Paulo - SP

Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis

Examinamos as demonstrações contábeis da Campanha Latino Americana pelo Direito à Educação
(“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas
demonstrações do superávit (déficit) do exercício, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base
para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis”, as demonstrações contábeis acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Campanha Latino Americana pelo Direito à Educação em 31 de dezembro de 2022, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades sem finalidades de lucros e
Interpretação Técnica Geral - ITG 2002 (R1), bem como pela Lei nº 12.101, de 27 de novembro de
2009, e pela Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013, que dispõem sobre a certificação das Entidades
Beneficentes de Assistência Social.

Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis

Limitação na Rubrica “Impostos dívida ativa”

Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 12 às demonstrações contábeis, A Entidade possui
registrado na Rubrica “Impostos divida ativa”, no passivo circulante, o montante de R$ 144.866 e no
passivo não circulante o montante de R$ 276.010. Contudo, a Diretoria da Entidade não disponibilizou
elementos suficientes que comprovassem a existência e a realização do respectivo montante. Desta
forma, não nos foi possível, nas circunstâncias, ainda que por meio de procedimentos adicionais de
auditoria, concluirmos sobre o respectivo montante, bem como os possíveis efeitos que possam vir a
impactar as demonstrações contábeis.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação à Entidade de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com
ressalva.
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Responsabilidade da Diretoria pela auditoria das demonstrações contábeis

A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a Entidades sem finalidades de lucros
e Interpretação Técnica Geral - ITG 2002 (R1), bem como pela Lei nº 12.101, de 27 de novembro de
2009, e pela Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013, que dispõem sobre a certificação das Entidades
Beneficentes de Assistência Social e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade
de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso:

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais;

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade;

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria;

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade
operacional;
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 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Vitória, 14 de agosto de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1

Rafael Favacho Pereira da Silva
Contador CRC 1 RJ 106634/0-3- S - SP



CAMPANHA LATINO AMERICANA PELO DIREITO À EDUCAÇÃO - CLADE BRASIL

Balanços patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)

Ativo Passivo e patrimônio líquido

Nota
explicativa 2022 2021

Nota
explicativa 2022 2021

Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 770.291 170.490 Fornecedores 8 39 19.664
Recursos vinculados a programas 5 2.927.092 3.791.476 Obrigações trabalhistas 9 61.370 170.060
Impostos a recuperar 6 124.515 1.205 Obrigações fiscais 10 2.962 3.159

Adiantamentos - 1.029 Projetos a executar 11 3.977.907 4.274.907
3.821.898 3.964.201 Impostos dívida ativa 12 144.866 234.278

4.187.144 4.702.068
Não circulante

Não circulante Impostos dívida ativa 12 276.010 -
Imobilizado 7 14.935 168 276.010 -

14.935 168 Patrimônio Líquido 13
Patrimônio social (626.321) (737.699)

(626.321) (737.699)

Total do ativo 3.836.833 3.964.368 3.836.833 3.964.368

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Total do passivo e patrimônio líquido
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Demonstrações do superavit/(déficit) do exercício
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)

Nota
explicativa 2022 2021

Receitas sem restrição
Projetos e convênios 14 4.394.779 3.503.507
Próprias 179.760 42.755
Custos das atividades 15 (3.756.891) (3.160.858)
Superávit bruto 817.647 385.404

Outras receitas
Receitas financeiras 17 47.974 11

47.974 11

Receitas/(despesas) operacionais
Gerais e administrativas 16 (346.965) (317.998)
Serviços de terceiros (14.143) (21.631)
Despesas financeiras 17 (393.136) (345.294)
Resultado operacional (754.243) (684.922)

Superávit líquido/(déficit) do exercício 111.378 (299.507)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

CAMPANHA LATINO AMERICANA PELO DIREITO À EDUCAÇÃO -
CLADE BRASIL
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Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)

2022 2021
Superávit líquido/(déficit) do exercício 111.378 (299.507)
Outros resultados abrangentes - -

111.378 (299.507)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

CAMPANHA LATINO AMERICANA PELO DIREITO À EDUCAÇÃO - CLADE BRASIL
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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
(Em Reais)

Patrimônio Social
Superávit líquidos/
(déficit) do período Total do patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (438.193) - (438.193)

Déficit do exercício - (299.507) (299.507)
Transferência para o Patrimônio Social (299.507) 299.507 -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 (737.699) - (737.699)

Superávit do exercício - 111.378 111.378
Transferência para o Patrimônio Social 111.378 (111.378) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 (626.321) - (626.321)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

CAMPANHA LATINO AMERICANA PELO DIREITO À EDUCAÇÃO - CLADE BRASIL
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CAMPANHA LATINO AMERICANA PELO DIREITO À EDUCAÇÃO - CLADE BRASIL

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)

2022 2021
Fluxo de caixa das Atividades Operacionais
Superavit líquido/(déficit) do exercício 111.378 (299.507)

Ajustes que não representam entrada ou saída de caixa e equivalentes
Depreciação 2.416 1.172

113.794 (298.335)

Aumento líquido/(redução) nos ativos e passivos
Recursos vinculados a programas 864.384 (1.968.253)
Adiantamentos 1.029 86.381
Impostos a recuperar (123.309) 552
Fornecedores (19.625) (52.027)
Obrigações trabalhistas (108.689) 13.914
Obrigações fiscais (197) (1.173)
Projetos a executar (297.000) 2.365.655
Impostos dívida ativa 186.598 (19.054)

Caixa e equivalentes de caixa consumido proveniente das atividades operacionais 616.985 127.660

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adição de ativo imobilizado (17.184) -
Caixa líquido consumido proveniente das atividades de investimentos (17.184) -

Aumento líquida(o) de caixa e equivalentes de caixa 599.801 127.660

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 170.490 42.830
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 770.291 170.490

Aumento líquida(o) de caixa e equivalentes de caixa 599.801 127.660

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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CAMPANHA LATINO AMERICANA PELO DIREITO À EDUCAÇÃO

Notas explicativas às demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)
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1. Contexto operacional

A Campanha Latino Americana pelo Direito à Educação – CLADE BRASIL é uma
associação civil de direito privado, sem fins lucrativos e sem filiação partidária
ou religiosa, fundada em 23 de julho de 2010, tendo como finalidade: contribuir
para a defesa do direito à educação pública, gratuita e de qualidade para
todos(as). Sua missão é a de promover o debate e desenvolver iniciativas para
a construção de uma agenda latino-americana para a educação, estimulando
processos de incidência nas políticas educativas e fortalecendo a sociedade civil
no Brasil e nos países da região.

A consecução das atividades da CLADE ocorre através da execução direta de
projetos ou programas mediante a doação de recursos físicos, humanos ou
financeiros.

Em 2023, a organização está trabalhando com ações de campanhas,
participando de novos editais de projetos e buscando novos doadores para
aumentar suas receitas, ou seja, ampliar também os recursos livres, oriundos
de pessoas físicas e ou jurídicas para melhor aplicação nos trabalhos
desenvolvidos pela CLADE e seus membros.

Adicionalmente, a Entidade poderá receber recursos de doadores
institucionais/individuais, nacionais ou internacionais, para manutenção dos
programas e escritório da CLADE, recursos financeiros para a execução e
gerenciamento de projetos, que estejam de acordo com as diretrizes
estabelecidas e ações previstas no plano de trabalho da CLADE.

2. Apresentação das demonstrações contábeis

As principais políticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações
contábeis estão definidas abaixo. As políticas foram aplicadas em consistência
com todos os exercícios apresentados

A Entidade por se tratar de uma associação sem fins lucrativos, as
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, aplicáveis a Entidades sem finalidade de lucros e
Interpretação Técnica Geral - ITG 2002 (R1), bem como pela Lei nº 12.101, de
27 de novembro de 2009, e pela Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013, que
dispõem sobre a certificação das Entidades Beneficentes de Assistência Social.

A emissão dessas demonstrações contábeis foram autorizadas pela Diretoria em
14 de agosto de 2023.



CAMPANHA LATINO AMERICANA PELO DIREITO À EDUCAÇÃO

Notas explicativas às demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)
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3. Resumo das principais práticas contábeis adotadas

As demonstrações contábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis
adotadas no Brasil, a saber:

Apuração das receitas e despesas

As receitas e despesas estão sendo registradas pelo regime de competência.

O superávit/déficit referente às atividades da Entidade é incorporado ou
absorvido pelo patrimônio social somente ao término de cada exercício social.

Estimativas contábeis

A elaboração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil requer que a Diretoria use de julgamento na determinação
e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a
essas estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado e a
provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas
estimativas poderá resultar valores diferentes dos estimados, devido a
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Associação revisa as
estimativas e premissas pelo menos anualmente.

Moeda funcional e de apresentação

A moeda que melhor reflete a situação das poerações da Entidade e designada
como moeda funcional é o Real Esta também é moeda de apresentação.

Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na
moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada
transação. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos
para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento.

Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda
estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das
transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado.

Caixa e equivalentes de caixa

Na rubrica de caixa e equivalentes de caixa, estão registrados os saldos do fundo
fixo e de banco conta movimento. Estes saldos apresentam liquidez imediata e
apresentam risco insignificante de mudanças de valor.

Ativos circulantes e não circulantes

Estão apresentados pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, os
rendimentos e as variações monetárias auferidas até a data do balanço.



CAMPANHA LATINO AMERICANA PELO DIREITO À EDUCAÇÃO

Notas explicativas às demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)
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Imobilizado

Demonstrado ao custo, deduzido por depreciação calculada com base em taxas
anuais que levam em consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens,
pelo método linear.

Passivo circulante

Demonstrado pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando
aplicáveis, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas.

Demais provisões

Provisões são reconhecidas no balanço quando a Entidade possui obrigação legal
ou constituída como resultado de um evento passado. Em 2022 se trataram
apenas de provisões trabalhistas de férias e 13°.

Obrigações tributárias

A Clade é uma entidade sem fins lucrativos e, portanto, goza da isenção do
Imposto de Renda e Contribuição Social de acordo com o artigo 15 da Lei
nº 9.532/97. Goza também de isenção de outros tributos federais, como a
Cofins e o PIS.

Novas normas, alterações e interpretações

A Entidade verificou as novas normas que serão efetivas para os exercícios
iniciados após 1º de janeiro de 2023, as quais não estão sendo adotadas
antecipadamente pela Entidade e que não deverão ter um impacto significativo
nas demonstrações contábeis quando estiverem em vigor. Essas principais
alterações, estão sumarizadas a seguir:

 NBC TG 1001 – Contabilidade para Pequenas Empresas: aplicável para
períodos anuais em/ou após 1º de janeiro de 2023, permitida adoção
antecipadas;

 NBC TG 1002 – Contabilidade para Microentidades: aplicável para períodos
anuais em/ou após 1º de janeiro de 2023, permitida adoção antecipadas.

4. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2121
Caixa 4.450 6.273
Bancos conta movimento 64.435 164.217
Aplicação Liquidez Imediata 701.406 -

770.291 170.490



CAMPANHA LATINO AMERICANA PELO DIREITO À EDUCAÇÃO

Notas explicativas às demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)
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Os valores em aplicação financeira acima, são de liquidez imediata e ficam a
disposição da diretoria para a utilização de acordo com as necessidades.

5. Recursos vinculados a programas

2022 2021
Circulante
Eol - Oc1 (i) 828.830 599.884
Idrc - Kix (ii) 2.035.461 3.191.592
Latinidad 62.801 -

2.927.092 3.791.476

2.927.092 3.791.476

(i) Convenio firmado entre a Campanha Latino Americana pelo Direito a Educação – CLADE e
Oxfam-Ibis Dinamarca em 2020. Tem por objetivo fortalecer diretamente as coalizões
nacionais de educação membros da CLADE na Bolívia, Haiti, Honduras e Nicarágua – e
indiretamente toda a rede CLADE – em seus processos de desenvolvimento institucional e
incidência política em favor do direito à educação;

(ii) Convenio firmado entre a Campanha Latino Americana pelo Direito a Educação - CLADE e
International Development Research Centre – IDRC no Canadá em 2021. Tem por objetivo
gerar conhecimento e mobilização para reduzir a violência de gênero e fortalecer as
estratégias de igualdade de gênero no contexto das escolas rurais no Haiti, Honduras e
Nicaragua.

6. Impostos a recuperar

2022 2021
Pis a recuperar 1.205 1.205
Inss a recuperar 100.460 -
Irrf a recuperar 22.850 -

124.515 1.205

7. Imobilizado

a. Composição dos saldos:

2021

Descrição
% Taxa de

depreciação Custo Depreciação Liquido Liquido
Móveis e Utensilios 10 10.888 (6.851) 4.037 36
Equip. de computação 20 25.411 (14.512) 10.899 131

36.299 (21.364) 14.935 168

2022



CAMPANHA LATINO AMERICANA PELO DIREITO À EDUCAÇÃO

Notas explicativas às demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em Reais)
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b. Movimentação do custo:

2021
Descrição Custo Adições Baixas Transferências Custo

Móveis e Utensilios 6.527 4.361 - - 10.888
Equip. de computação 12.589 12.822 - - 25.411

19.116 17.183 - - 36.299

2022

8. Fornecedores

2022 2021
Outros 39 19.664

39 19.664

9. Obrigações trabalhistas

2022 2021
INSS 6.493 81.814
FGTS 17.648 22.578
PIS sobre folha de pagamento 59 303
Contribuição Sindical 4.348 4.348
IRRF a recolher - 31.369
Provisões de férias 32.822 29.648

61.370 170.060

10. Obrigações fiscais

2022 2021
IRRF Terceiros - 197
ISS terceiros 1.988 1.988
CSRF a recolher 974 974

2.962 3.159



CAMPANHA LATINO AMERICANA PELO DIREITO À EDUCAÇÃO
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11. Projetos a executar

Registram os recursos recebidos pelas entidades de cooperação internacional
mantenedoras da Entidade, as quais enviam subsídios para a realização de suas
despesas-fins e suas despesas complementares, como se segue:

2022 2021
Circulante
Unicef (i) - 107.697
Open Society (ii) 573.479 -
Latinidad (iii) 426.553 -
EOL - OC1 (iv) 1.170.676 613.349
EOL - OC3 (v) - 64.458
IDRC - KIX (vi) 1.807.199 3.489.403

3.977.907 4.274.907

3.977.907 4.274.907

(i) Unicef: contrato celebrado com objetivo de compreender a partir das reivindicações dos
jovens e adolescentes que estão dentro ou fora da escola qual seria a Educação secundária
que responderia às suas necessidades e aspirações";

(ii) Open Society: convenio firmado tem como objetivo apoiar a defesa e promoção do direito
à educação pública gratuita e fortalecer a rede e a capacidade dos atores da educação na
América Latina e no Caribe. Sendo esse projeto um apoio institucional para a manutenção
administrativa e de planejamento estratégico da CLADE;

(iii) Latinidad: convenio firmado tem como objetivo a influencia politica e campanha de
sensibilização de uma arquitetura financeira, tributaria, fiscal e de investimento na
America Latina e caribe que promova o Direito Humano na educação;

(iv) EOL OC1:convenio firmado tem por objetivo fortalecer diretamente as coalizões nacionais
de educação membros da CLADE na Bolívia, Haiti, Honduras e Nicarágua – e indiretamente
beneficiar toda a  rede CLADE – em seus processos de desenvolvimento institucional e
incidência política em favor do direito à educação;

(v) IDRC -KIX convenio firmado tem como objetivo gerar e mobilizar conhecimento para
reduzir a violência de gênero e fortalecer estratégias de igualdade de gênero em contextos
escolares rurais no Haiti, Honduras e Nicarágua.

12. Impostos divida ativa

Foram transferidos para divida ativa impostos federais em aberto, os quais
serão parcelados junto a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para sua
regularização.

2022 2021
Circulante
Previdenciarios 127.086 184.925
Não previdenciarios 17.779 49.353

144.866 234.278

Não Circulante
Previdenciarios 199.188 -
Não previdenciarios 76.822 -

276.010 -

420.876 234.278
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13. Patrimônio social

O patrimônio social é constituído pelas contribuições totalmente integralizadas,
acrescido ou diminuído, respectivamente, do superávit ou déficit inerente às
atividades da Entidade, apurado ao término de cada exercício social.

14. Projetos e convênios

Registram os recursos recebidos das agências de cooperação internacional, as
quais enviam subsídios para a realização de suas despesas fins e suas despesas
complementares:

2022 2021
PLAN Internacional - 65.218
ActionAid - 26.282
Aaea 265.903 185.811
Unicef 107.697 511
Open Society 463.623 133.541
Oxfam Ibis Denmark - 416.173
Educo 40.385 482.170
Latinidad 164.651 -
EOL - OC1 1.314.776 920.599
EOL - OC3 368.966 202.860
IDCR - KIX 1.668.777 1.070.341

4.394.779 3.503.507

15. Custos das atividades

Refere-se as aplicações de recursos recebidos para financiamento de projetos
de desenvolvimento de iniciativas para construção de uma agenda latino-
americana para a educação, estimulando processos de incidência nas políticas
educativas para fortalecer a sociedade civil no Brasil e nos países da região,
conforme quadro demonstrado a seguir:

2022 2021
Despesas com pessoal (346.525) (297.179)
Produção de textos, estudos e pesquisa (2.427.750) (1.918.821)
Materiais graficos e comunicação (69.606) (99.143)
Reuniões e eventos (48.962) (824.774)
Viagens e transportes (864.048) (20.941)

(3.756.891) (3.160.858)

16. Despesas gerais e administrativas

2022 2021
Gastos com Instalação (65.364) (74.326)
Gastos de escritório (9.126) (12.328)
Gastos com gestão (270.058) (230.172)
Despesa com depreciação (2.416) (1.172)

(346.965) (317.998)
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17. Resultado financeiro, líquido

2022 2021
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira 47.974 11

47.974 11

Despesas financeiras
Juros (61.404) (9.804)
Multas (218) (4.537)
Despesas de cambio (298.353) (299.731)
Despesas bancarias (33.162) (31.222)

(393.136) (345.294)

(345.162) (345.283)

(i) A Clade é uma entidade sem fins lucrativos que atua diretamente com financiadores do
Exterior para manter os programas da Entidade. Portanto essa transação gera despesas de
câmbio para conversão da moeda, e além disso reflete em despesas bancárias que são
descontadas na operação.

18. Contingências

Em 31 de dezembro de 2022, a Entidade não possui processos judiciais com
probabilidade de perda provável, possível e remota.

19. Quocientes patrimoniais

Valor 2022 2021

Caixa e equivalentes de caixa 770.291 0,18 0,04
Passivo circulante 4.187.144

Ativo circulante 3.821.898 0,91 0,84
Passivo circulante 4.187.144

Ativo circulante + não circulante 3.836.833 0,86 0,84
Passivo circulante + não circulante 4.463.154

Imobilizado 14.935 0,004 0,000
Patr. social + passivo circulante 3.560.823

Imobilizado 14.935 -0,024 0,000
Patrimonio social (626.321)

Liquidez imediata

Liquidez corrente

Liquidez geral

Imobilização de capital de giro

Imobilização corrente do capital próprio
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20. Isenção IRPJ

A Entidade se enquadra no conceito de isenção das Contribuições Sociais, nos
termos da lei, por tratar-se de instituição privada, sem fins lucrativos e
econômicos, com atuação preponderante na área da saúde, conforme previsto
nos artigos 12 e 15 da Lei nº 9.532/97, combinados com o artigo 1º da Lei
nº 12.101/09 alterada pela Lei nº 12.868/13 e regulamentada pelo Decreto
nº 8.242/2014, reconhecida como Entidade Beneficente de Assistência Social
(isenta).

A Entidade, por sua finalidade e objetivos e, mediante artigo 170 do
Regulamento do Imposto de Renda (RIR), não está sujeita ao Imposto de Renda
da Pessoa Jurídica, CSLL, PIS e o COFINS. A organização apresenta anualmente
a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica.

21. Instrumentos financeiros

A Entidade não participa de operações envolvendo instrumentos financeiros
destinados a reduzir a exposição a riscos de mercado, moeda e/ou taxa de juros,
haja vista não possuir operações com essas características. O valor contábil dos
demais instrumentos financeiros apresentados nos balanços patrimoniais não
difere substancialmente dos valores de mercado.

a. Valor de mercado de instrumentos financeiros

Os saldos contábeis de disponibilidades (bancos e aplicações financeiras)
e passivos circulantes correspondem ao valor de mercado em razão de o
vencimento ocorrer em data próxima a do balanço.

b. Outros tipos de instrumentos financeiros

A Entidade não mantém instrumentos financeiros não registrados
contabilmente em 31 de dezembro de 2022 e 2021, tampouco, realizou
operação com derivativos financeiros no exercício findo em 31 de
dezembro de 2022 e 2021.

22. Trabalho voluntário

A entidade não possui trabalho voluntário.
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23. Eventos subsequentes

No ano corrente de 2023, no período janeiro a junho, recebemos recursos no
valor de R$ 160.000 (cento e sessenta mil reais), destacando os convênios
institucionais com UNESCO no Valor de USD 18.885 e Global Campaing for
Education (GCE) no valor de USD 13.721 para uso livre sem restrição e que será
destinado para desenvolvimento e planejamento da organização. Ainda neste
contexto, a CLADE no exercício de 2023 reorganizou suas contas e com os
pagamentos das parcelas de suas dívidas tributárias ativas e não ativas,
negociadas no exercício de 2022, tem logrado o intuito de diminuir seu déficit
financeiro e contábil.

Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas
881 – Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 – Recurso Extraordinário
n° 955.227.

Os ministros que participaram destes temas concluíram, por unanimidade, que
decisões judiciais tomadas de forma definitiva a favor dos contribuintes devem
ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema.
Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para
deixar de recolher algum tributo, essa permissão perderá a validade
automaticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento é devido.

A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos os possíveis impactos
desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em
avaliação da administração suportada por seus assessores jurídicos, e em
consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos
Contingentes e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos
significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2022.


